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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. QUEBRA DE SIGILO TELEFÔNICO. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. MEDIDA NECESSÁRIA PARA 
A CONTINUIDADE DAS INVESTIGAÇÕES E ELUCIDAÇÃO DOS 
FATOS. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. A decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus encontra 
respaldo na jurisprudência desta Corte, que considera inadmissível a 
utilização do writ como sucedâneo de recurso próprio, ressalvada a 
possibilidade de concessão de ordem de ofício em caso de flagrante 
ilegalidade.
2. Consta dos autos que o paciente, ora agravante, foi preso em flagrante 
pela suposta prática do crime de tráfico de drogas, previsto no artigo 33 
da Lei n. 11.343/2006, ocasião em que foram apreendidos 393,8 gramas 
de maconha, tratando-se de indivíduo que possui condenação definitiva 
anterior por crime de mesma natureza.
3. A decisão que autorizou a quebra de sigilo telefônico está 
devidamente fundamentada, observando os requisitos constitucionais e 
legais, com base na necessidade da medida para a continuidade das 
investigações e elucidação dos fatos investigados. 
4. Ademais, "A decisão de quebra de sigilo telefônico não exige 
fundamentação exaustiva. Assim, pode o magistrado decretar a medida 
mediante fundamentação concisa e sucinta, desde que demonstre a 
existência dos requisitos autorizadores da interceptação telefônica, como 
ocorreu na espécie. Precedente." (HC 546.837/SP, Rel. Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 12/5/2020, DJe de 
19/5/2020).
5. Inexistindo flagrante ilegalidade ou ausência de fundamentação 
idônea, mantém-se a decisão que não conheceu do habeas corpus e a 
medida autorizadora da quebra de sigilo telefônico.
6. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 10 de fevereiro de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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mediante fundamentação concisa e sucinta, desde que demonstre a 
existência dos requisitos autorizadores da interceptação telefônica, como 
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CRISTIAN DA FONSECA 

CARVALHO contra a decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus 

impetrado em seu favor, o qual desafiava acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo que denegou a ordem postulada, mantendo a decisão de primeiro grau que 

autorizou a quebra do sigilo telefônico do paciente.

Conforme os autos, o paciente, ora agravante, foi preso em flagrante no dia 9 

de setembro de 2024 pela suposta prática do crime de tráfico de drogas, previsto no artigo 

33 da Lei n. 11.343/2006, ocasião em que foram apreendidos 393,8 gramas de maconha. 

O acusado é apontado como reincidente específico no crime em questão.  A autoridade 

policial representou pela quebra do sigilo telefônico do acusado, medida deferida pelo 

juízo competente sob o fundamento de que era necessária para a continuidade das 

investigações e elucidação dos fatos.

A decisão foi mantida pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que 

considerou a medida devidamente fundamentada, ressaltando a presença de elementos 

concretos que justificavam sua adoção e destacando que a decisão observava os requisitos 

estabelecidos no artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal.

No habeas corpus impetrado nesta Corte, a defesa sustentou que a decisão que 

autorizou a quebra do sigilo telefônico do paciente carecia de fundamentação idônea, 

sendo genérica e limitada a reproduzir argumentos do Ministério Público, sem 

demonstrar a imprescindibilidade da medida. Alegou ainda que tal decisão violava os 

princípios da proporcionalidade e da inviolabilidade das comunicações, previstos no 

artigo 5º, inciso XII, da Constituição Federal, requerendo, por conseguinte, a declaração 

de sua nulidade e o desentranhamento das provas dela decorrentes.

No presente agravo regimental, a defesa reiterou essas alegações, 

acrescentando que a decisão agravada deixou de analisar adequadamente a manifesta 

ilegalidade da medida e a ausência de demonstração da necessidade da quebra de sigilo, 

renovando o pedido para que se reconheça a nulidade da decisão questionada e o 

desentranhamento das provas decorrentes.

É o relatório.

 
 

Documento eletrônico VDA45526691 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 10/02/2025 13:46:11
Código de Controle do Documento: 4a5cb059-f9ab-4675-b209-19411ee45cd6



VOTO

O agravo regimental não merece provimento.

No caso, a decisão agravada encontra-se redigida nos seguintes termos (e-STJ 

fls. 155/159):

Diante da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, o Superior 
Tribunal de Justiça passou a acompanhar a orientação do Supremo Tribunal 
Federal, no sentido de ser inadmissível o emprego do writ como sucedâneo de 
recurso ou revisão criminal, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, 
de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.
Esse entendimento objetivou preservar a utilidade e a eficácia do mandamus, 
garantindo a celeridade que o seu julgamento requer. Assim, em princípio, 
incabível o presente habeas corpus substitutivo do recurso próprio. Todavia, 
em homenagem ao princípio da ampla defesa, tem se admitido o exame da 
insurgência, para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal 
passível de ser sanado pela concessão da ordem, de ofício.
Registro, no mais, que as disposições previstas no art. 64, inciso III, e no art. 
202, ambos do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, bem como 
no art. 1º do Decreto-Lei n. 552/1969, não impedem o relator de decidir 
liminarmente o mérito do habeas corpus e do recurso em habeas corpus, nas 
hipóteses em que a pretensão se conformar com súmula ou com 
jurisprudência consolidada dos Tribunais Superiores ou a contrariar.
De fato, a ciência posterior do Parquet, longe de suplantar sua prerrogativa 
institucional, homenageia o princípio da celeridade processual e inviabiliza a 
tramitação de ações cujo desfecho, em princípio, já é conhecido (EDcl no 
AgRg no HC n. 324.401/SP, Relator Ministro Gurgel de Faria, Quinta Turma, 
julgado em 2/2/2016, DJe 23/2/2016).
Assim, para conferir maior celeridade aos habeas corpus e garantir a 
efetividade das decisões judiciais que versam sobre o direito de locomoção, 
bem como por se tratar de medida necessária para assegurar a viabilidade 
dos trabalhos das Turmas que compõem a Terceira Seção, a jurisprudência 
desta Corte admite o julgamento monocrático do writ antes da ouvida do 
Parquet em casos de jurisprudência pacífica (AgRg no HC n. 514.048/RS, 
Relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 6/8/2019, DJe 
13/8/2019).
Os autos informam que o paciente foi preso em flagrante no dia 9 de setembro 
de 2024 durante patrulhamento de rotina. Os policiais decidiram abordar o 
veículo conduzido pelo paciente após identificá-lo como pessoa mencionada 
em denúncias relacionadas ao comércio de drogas. A busca pessoal não 
encontrou nada de ilícito, mas, em um terreno baldio nas proximidades da 
casa do paciente, os agentes encontraram a droga mencionada no relatório.
Após a decretação da prisão preventiva, a autoridade policial representou 
pela quebra do sigilo telefônico do paciente. O pedido foi deferido pelo juízo 
competente, por entender que tal medida é necessária para a continuidade 
das investigações e para a elucidação dos fatos investigados.
Com relação ao levantamento do sigilo telefônico, tem-se que o Tribunal de 
origem, ao examinar esse tema, destacou que há elementos seguros que 
justificam a medida constritiva.
Com efeito, observa-se que a quebra do sigilo das comunicações do 
recorrente foi deferida pelo juízo de primeiro grau de forma fundamentada e 
nos termos estabelecidos pelo art. 93, IX, da Constituição Federal, estando a 
decisão apoiada na necessidade da medida, demostrando não haver 
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alternativa para melhor esclarecer os fatos criminosos objeto de apuração.
Nesse viés, A decisão de quebra de sigilo telefônico não exige fundamentação 
exaustiva. Assim, pode o magistrado decretar a medida mediante 
fundamentação concisa e sucinta, desde que demonstre a existência dos 
requisitos autorizadores da interceptação telefônica, como ocorreu na 
espécie. Precedente. (HC 546.837/SP, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, julgado em 12/5/2020, DJe de 19/5/2020).
Por conseguinte, verifica-se que o posicionamento do Juízo de primeiro grau 
que deferiu a quebra e o acórdão impugnado demonstram a presença de 
elementos indicativos da autoria e demais preceitos necessários à medida, 
inexistindo a alegada ausência dos requisitos exigidos pela Lei n. 9.296/1996 
para a decretação da interceptação telefônica, ante a presença dos 
pertinentes elementos fáticos trazidos nos autos.
No mesmo sentido, destaco os julgados do Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE PELO NÃO 
CONHECIMENTO DO RECURSO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 182 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA STJ. AFASTAMENTO DO 
ÓBICE SUMULAR. FUNDAMENTOS IMPUGNADOS PELA PARTE. 
AGRAVO QUE DEVE SER CONHECIDO. SUSTENTAÇÃO ORAL EM 
AGRAVO REGIMENTAL. IMPOSSIBILIDADE AFASTADA NO 
DIANTE DO PROVIMENTO DO REGIMENTAL PARA TRAZER À 
ANÁLISE DO COLEGIADO TESES DO RECURSO ESPECIAL. 
PRELIMINARES. NULIDADES AFASTADAS. INCOMPETÊNCIA 
ABSOLUTA DO JUÍZO. PROVA EMPRESTADA. DELAÇÃO 
PREMIADA. RESPEITO AO CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. 
FUNDAMENTOS INATACADOS. SÚMULA N. 283 DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL STF. ENCONTRO FORTUITO DE PROVAS. 
POSSIBILIDADE. CONDENAÇÃO BASEADA EM OUTROS 
ELEMENTOS PROBATÓRIOS. INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS 
FUNDAMENTADAS. NULIDADE DA INTERCEPTAÇÃO 
TELEMÁTICA. IMPOSSIBILIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL AFASTADA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA ENTRE OS JULGADOS. CONCURSO MATERIAL. 
AFASTAMENTO QUE ENVOLVE A INCURSÃO NOS FATOS E 
PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
DOSIMETRIA. PENAS-BASE EXASPERADAS COM BASE EM 
FUNDAMENTOS EXTRÍNSECOS AOS TIPOS PENAIS. 
POSSIBILIDADE. PROPORCIONALIDADE VERIFICADA. FRAÇÃO 
DE 1/8 ADOTADA NA SOMA DE DUAS CIRCUNSTÂNCIAS 
AGRAVANTES. ENTENDIMENTO MAIS BENÉFICO QUE O 
ORIENTADO POR ESTA CORTE. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL AFASTADA. PENA DE MULTA FIXADA DE 
ACORDO COM O PODER ECONÔMICO DO RÉU. 
IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ. PERDA 
DO CARGO. ARTIGOS 92, I, B, DO CÓDIGO PENAL E 2º, 
PARÁGRAFO 6º, DA LEI N. 12.850/2013. VINCULAÇÃO DA 
ATIVIDADE CRIMINOSA COM O CARGO OCUPADO. 
INEXISTENTE. IMPOSSIBILIDADE DA APLICAÇÃO DO EFEITO 
SECUNDÁRIO DA PENA. PRECEDENTES. REGIMENTAL 
PROVIDO. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE PROVIDO.
[...]
7. Não se evidencia carência de fundamentação nas decisões que 
autorizaram as interceptações telefônicas, porquanto lastreadas em 
suporte probatório prévio e especialmente na necessidade e utilidade 
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da medida, pois não se vislumbrava à época outras medidas 
complementares, diante da dificuldade de investigação do caso, nos 
termos da Lei 9.296/96.
8. No que se refere à apontada nulidade da interceptação telemática, 
não se vislumbra como alterar o julgado estadual, uma vez que 
expressamente afirmada a inexistência de irregularidade. Pensar de 
outra forma demandaria a incursão no conjunto fático-probatório dos 
autos, o que encontra impeço na Súmula n. 7/STJ. A incidência do 
óbice sumular, neste ponto, afasta a possibilidade de conhecimento da 
divergência jurisprudencial, em razão da própria dissonância entre as 
situações fáticas.
[...] (AgRg no AREsp 1652779/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 22/9/2020, DJe de 28/9/2020, 
grifei)
 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO 
CRIMINOSA, CONCUSSÃO, CORRUPÇÃO ATIVA, VIOLAÇÃO DE 
SIGILO FUNCIONAL. INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS. 
FUNDAMENTAÇÃO. EXCESSO DE PRAZO DA MEDIDA. 
NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Dada a complexidade do esquema tido por criminoso, o número de 
agentes envolvidos e a impossibilidade de obtenção de mais 
esclarecimentos por meio de depoimentos testemunhais ou de outras 
diligências usuais, mostrou-se cabível a decretação da interceptação 
telefônica, demonstrando o Juízo de piso a necessidade da medida, sua 
justificativa e a forma pela qual se daria a medida requerida pela 
autoridade policial, corroborado pelo Ministério Público Federal, o 
que afasta qualquer alegação de que a medida teria violado o disposto 
na Lei n. 9.296/1996.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se consolidou no 
sentido de que, demonstrada a razoabilidade e desde que mediante 
decisão fundamentada da autoridade judicial, o prazo de 15 dias 
definido no art. 5º da Lei n. 9.296/1996 pode ser prorrogado quantas 
vezes se fizer necessário, mormente em razão da complexidade do caso 
e da necessidade de investigação contínua, possibilitando a elucidação 
dos fatos criminosos em apuração, como na espécie.
3. Recurso ordinário desprovido. (RHC 88.235/RJ, Rel. Ministro 
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
07/08/2018, DJe 13/8/2018, grifei)

Diante do exposto, não conheço deste habeas corpus.
De início, vê-se que a decisão agravada não conheceu do habeas corpus 

impetrado, em razão de sua inadmissibilidade como sucedâneo de recurso próprio, em 

consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 

Federal, ressalvando-se, contudo, a possibilidade de concessão da ordem de ofício em 

casos de flagrante ilegalidade, o que não se configura na hipótese.

Quanto ao mérito da controvérsia, como visto, a quebra do sigilo telefônico foi 

autorizada com base em elementos concretos, devidamente analisados pelo juízo de 

primeiro grau, que fundamentou a decisão na necessidade da medida para o avanço das 

investigações e elucidação dos fatos. O acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo corroborou esse entendimento, destacando a presença de elementos 
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seguros e a conformidade da decisão com o disposto no artigo 93, inciso IX, da 

Constituição Federal.

No caso em análise, não se verifica ilegalidade na decisão que autorizou a 

quebra do sigilo telefônico, tampouco no acórdão que denegou o habeas corpus. Ambos 

os pronunciamentos encontram-se devidamente fundamentados e respaldados em 

elementos fáticos e jurídicos constantes dos autos, inexistindo afronta aos princípios 

constitucionais invocados pela defesa.

Diante disso, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0483514-6 HC 970.017 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15011583020248260081  22026749320248260000  22607062024  
22915849620248260000

EM MESA JULGADO: 04/02/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RAFAEL NONAKA DA SILVA 
ADVOGADOS : BRUNO FÉLIX DE PAULA  - SP375946

 RAFAEL NONAKA DA SILVA  - SP377457
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : CRISTIAN DA FONSECA CARVALHO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CRISTIAN DA FONSECA CARVALHO (PRESO)
ADVOGADOS : BRUNO FÉLIX DE PAULA  - SP375946

 RAFAEL NONAKA DA SILVA  - SP377457
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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